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POLÍTICA DE MEDICAMENTOS VERSUS 

POLÍTICA DE PRODUÇÃO DE FÁRMACOS 

As principais propostas, hoje, para o setor saúde es- 

tão centradas em uma intervenção estatal, a mais ampla possi- 

vel. Em consegilência, tem sido necessário mostrar o difícil es 

tado em que se encontra a saúde da população brasileira, resul 

tado de um projeto incoerente, inoperante e privatizante ' do 

governo federal na ãrea social. 

  

FEA-UFRS | Neste contexto, o diagnóstico da ação do Estado sobre 
BRUBIL to T ECA o ramo industrial (a indústria farmacêutica e a de equipamen- 

e à tos médicos é idêntico ao das áreas da previdência e prestação 
med gr de serviços médicos. A ausência Ge uma estratégia coerente, per ntbfiss ES SR | mite que o "capital internacional oligopolista" ocupe O espaço 

  

1.º Registro:)) 

Bit NR) 
existente para a produção de medicamentos, impedindo o desen- TD 133 FICHA CATALOGRAFICA volvimento de uma indústria nacional capaz de oferecer à popu- 

  

Vianna, Cid Manso de Mello lação os remêdios que atendam as suas reais necessidades. As 

Propostas, entretanto, de política industrial e tecnológica 
/ Cid Manso de Mello 

e a i subdividem-se em dois segmentos riorizando-se ora a estatiza 
18 o de Janeiro: UFRI/TEI, 1987. b e 

p.; 21 a ã ão do 'seto - 5 G j são 133) E CEI/UFRO. Texto para Discus- ç T, ora os incentivos à formação de uma indústria na 

À cional. 1. Indústria Fa a Fmacêutica - Bra a 
tica Salarial - ; Sil. 2. Poli- 

BEL ê Brasil. 1. Titulo II. Série 1 Confundes n â e 
ontunde-se,na verdade, duas questões que, embora cor 

relatas,   não sao necessariamente convergentes: a política de 
om = e cc o | medicamentos e a política de produção de fãârmacos. Esta última 

procura responder a necessidade de uma oferta autônoma de far- 
  

macos vis-â-vis os interesses do mercado internacional. A poli



de 

tica de medicamentos deve buscar, por outro lado, um perfil de 

proêutos compatíveis e eficazes para O tratamento da maioria 

das doenças que afligem a população brasileira. 

O nosso objetivo, aqui, & de, através de uma pequena 

resenha da literatura, entender a estrutura, as característi- 

cas e obstáculos à implantação de uma indústria farmacêutica 
nacional. Este, entretanto, & um conhecimento jã acumulado e 

que tem sido, na maioria das vezes, esquecido nas discussões 
sobre a viabilidade de uma política para o setor. Neste sen- 

tido, o problema fundamental estã na existência de uma espécie 
" 
gangorra" onde se encontra o país — a definição de uma e- 

fetiva política de medicamentos pode inviabilizar o desenvolvi- 
mento, pelo menos a curto Prazo, da indústria. A resolução des 
ta contradição deve não sô orientar, como dar a base a partir da 
ual 5 jefzni da Ei a Pode ser definida Uma politica industrial e tecnológica 

para o setor, 

1 - Caract ersiticas da Indústria Farmacêutica 

a as atividades à indústria £ armacêutica são divididas normalmente em quatro fases: 

1- a pesqui Pesquisa e q desenvolvimento de novos fármacos; 2 - a produção industrãal dos fârmacos; 
3 - ã 

; 
a produção industrial de medicamentos; 

y 

; 
a distribuicã Stribuição e Comercialização dos produtos fi- 
nais, 

A fase de PaD compreende não sô a identificação e a 

sintese de novas substâncias quimicamente ativas, como também 

todas as necessidades de estudos de farmacologia clinica, etc. 

Já a 2a. etapa inclui desde a produção em planta-piloto atê a 

feita em nível industrial, utilizando-se rotas tecnológicas 

distintas: a fermentativa e a química (e em alguns casos, uma 

combinação das duas). A produção de medicamentos, por conse- 

guinte,ê o estâgio onde se processam as transformações físicas 

dos agentes terapêuticos, em formas capazes de permitir a ab- 

sorção dos produtos pelos consumidores, incluindo as associa- 

ções e modelos de apresentação. 

A partir desta caracterização é possível, então, clas 

sificar os paises de acordo com a presença da indústrias em uma 

ou mais das fases acima. Assim os paises presentes 

no Estágio Evolutivo I, .são aqueles "que estão na vanguarda da 

investigação química e farmacológica... (onde) a infra-estrutu 

ra de investigação acadêmica, o nível de sofisticação e comple 

xidade do aparelho regulatório estatal, e vários outros núcleos 

comunitários relacionados com o desenvolvimento do setor fárma 

co-químico, tem seguido um processo de amadurecimento inter- 

relacionado e simultâneo". 

No estágio evolutivo II | existe uma indústria de medi 

camentos já consolidada, capaz de formular e sintetizar alqu- 

mas substâncias ativias utilizadas para a formulação de produ 
tos finais de especialidades terapêuticas. 

pesa as rs 
1) Katz, J. "Hacia una estratégia industrial Y tecnologica en moquimico Ibero Americano", CEPAL-ICI 

pags. 2e3. 

A importação destes 

el campo far 
— OPS, mimeo, Buenos Aires, 1984,



produtos finais & quase nula, mas o setor ainda é bastante de 

Pendente de matérias primas de origem externa. As atividades 

da i a la. fase, de pesquisa e desenvolvimento, são marginais e 

nao produzem impacto sobre a estrutura produtiva. 

k Em : No estágio evolutivo III, existe uma pequena  indús- 

tria na ã Scente voltada para a produçao de medicamentos, mas com 

um niv j i i el de complexidade inferior ao estágio anterior. O pais 
ê co mpletamente Gependente da fonte externa para suprir as suas 

necessidad êri i q idades de matérias primas. No Ultimo estágio evolutivo 

encontram-se õ ã "Se aquelas nações onde não existe uma produção de es 
pecialidade êuti S terapêuticas, e a oferta de medicamentos & função 
exclusiva da importação 

A indústria £a. ê ria farmacêutica no Brasil encontra-se, jã a 
algum tempo ã 3 + NO estágio : = 3 II, embora ainda não se consiga ver no 
horizonte ! à Possibili bilidade da Sua passagem para uma fase mais 
avançada. Quais sã dm 

São as dificuldades para a implantação efetiva 
de u parque produtor nacional? A res 

ed Sposta depende da própria história da evolução da indústri Es 

2 - Os Obstáculos & Mudança 

7 
Acontram-se na própria Crescimento da indústria 

medicam Assim, a produção de 
e nº ali e 

ainda er 

ntos ant es d I Guerra Mundial era realizada moldes artes ai 
1 

anais e + & boa parte, elaborada em Pequen 

IT O 

as farma 

cias (as boticas do início do século). As principais matérias 

primas eram obtidas a partir da extração vegetal ou mineral, 

preparadas nas próprias farmácias ou em laboratórios especiali 

zados. Não havia, portanto, grandes diferenças tecnológicas en 

tre as indústrias farmacêuticas brasileira e americana, ambas 

, 7 1 
se encontravam ao nivel das boticas. 

Com o advento da quimioterapia — através do estudo da 

influência de novas drogas no corpo humano — iniciou-se a mu- 

dança da própria base técnica que sustentava o ritmo de cres 

cimento e acumulação de capital da indústria. Agora, devido a 

busca de novas substâncias ativas, as atividades de pesquisa e 

, desenvolvimento tornaram-se necessárias e constantes. Os altos 

custos e incertezas envolvidos neste processo, faziam com que 

o principal esforço na busca de novas descobertas estivesse cen 

tralizado nas universidades e nos centros de pesquisa. Não ti- 

nha se constituido ainda na indústria a fase 1 de produção, con 

forme vimos anteriormente. 

Dois fatores mudaram, entretanto, estas condições: o 

primeiro foi o grande crescimento da demanda por antibióticos 

durante a Ii Guerra Mundial e, consequentemente, o apoio econã 

mico e financeiro do governo americano; o outro, foi o reconhe- 

cimento de que uma substância quimicamente ativa seria propri 

edade privada de quem a descobrisse, através do recime de pa- 

tentes. Criou-se, portanto, um efetivo instrumento de barrei- 

ras institucionais à produção de novos fármacos. A conjugação 

  

1) Ver Kupfer, D. "A Indôstri iofârma an s 
mobilado. J stria de Biofârmacos no Brasil", FTI, texto não



Gestes dois fatores permitiu às indústrias a se engajarem, com 

toda a sua capacidade e recursos, na busca e desenvolvimento de 

novos fármacos. Assim, embora os custos de PaD ainda fossem al 

tos, a certeza de que elevadas taxas de lucros seriam obtidas 

—através de um monopólio concedido, em um mercado com altas 

taxas de crescimento — levou a uma diminuição do risco de se 

produzir novas drogas.? 

A necessidade de desenvolvimento de novas drogas tor- 

nou-se obsessiva, intensificando o próprio processo de diferen 

ciação de proâutos. A expansão, a rentabilidade e a sobrevivên 

cia das firmas no mercado passaram a depender da sua capacida- 

de de encontrar um novo fármaco e produzi-lo industrialmente. 

Não bastava, entretanto, "inventar" um novo produto. Era preci 

so utilizar toda a potencialidade existente em uma substância, 
mesmo que ela tivesse qUe ser criada artificialmente. 

A diferenciação subjetiva dos medicamentos — seja a- 
traves de propaganda e marketing, seja através da produção de substanci 

à 

Stancias compostas — tornou-se o principal mecanismo ce competição da indústria. E 
dmg 

ace 
2) Efetivarente, desde a II 

ca 

tente G i indústri êuti 

Es Estagio erra Mundial a indústria farmacêutica apre- 
dos países desenvolvidos. tixas de lucro de todo o parque industrial 

B Consegiiência, o ritmo de renovação 

3) A capacidade a se ch ds pacidade de diferenciação é 2 "Cê uma caracteri Ra e produto, e depende do número cteristica intrinseca a cada 5 de i " Ea 
gado POr um Consumidor potencial, * goi aieS. OM que ele pode ser jul ha da : Assim, os £ t É . = colha de wm mesmo Ra r atores que entram na es 

reinando Reno LiPO de ago são o Preço e o prssci de entrega. Para um: mecicamento diversos cutros Clementos podem se s e . tes, Caro por exemplo: a Ser considerados importam a a - 

mido; efeitos colaterais Eds O a eficácia; a forma como é consu at a . e - x Er toras ou doer Ê : io i Srau de eficiência sobre outros sin 
ção; a co fa no Sa o ercado; a capacidade de preven- e = Pa itrca; iÍusao do consumo ntretanto não & a 1 etc. O que surpreende mec TE a a ência desta diferenciação ao Nlvei do hsmis Paciente, mas sim da capacidade do Consumidor-médico de ser envolvi 

    

   
do por ela. 

da oferta de produtos atingiu niveis elevadissimos, gerando uma 

obsolescência precoce de fãârmacos comprovadamente eficazes,por 

, 4 as 
novos de resultados duvidosos. Esta obsolescência era produ- 

to, na maioria das vezes, de um desgaste apenas psicológico, 

tornando precária a posição de qualquer laboratório. Assim,nes 

ta estratégia de competição não mais tratava-se de apresentar 

o lançamento de um produto “como uma nova opção terapêutica pa 

ra um canal de indicações jã existentes, mas como a terapêuti- 

indi = 5 
ca de um novo canal de indicações", 

Esta corrida sem fim produziu paradoxalmente um aumen 

to dos riscos e dos custos de PaD de novos fármacos. º A fim de 

minimizar estes efeitos, a grande maioria Gos laboratórios far 
, 

macêuticos decidiu expandir as suas atividades para o mercado 

externo, atravês da exportação de capital, iriciando a produ- 

ç - E mu E 
ção de medicamentos em diversos paises subdesenvolvidos. Ne ju

 

te contexto, a produção no exterior passou a responder a un E]
 

estrategia global de aumento de rentabilidade da indústria far 

macêutica. Os principais mecanismos utilizados são então:o sis 

tema de preço de transferência, através do qual o preço das ma 

térias primas importadas é sobrefaturada; o aumento da vida ne 

dia de fârmacos e medicamentos; e pela possibilidade de utili- 

———. ee 

4) A viga média de utilização de uma droga no mercado americano é mito bei 
xa, em tomo de 4 a 5 anos, exbora este terno esteja, hoje, aumentando , 
em função atê da própria queda da taxa de descoberta de novas drogas. 

Citado em Kupfer, D. "A indústria de biofáârmacos no Brasil", F.T.I.,co.cit. 

6) Posteriormente, o próprio aumento de controle por parte des govemos dos 
paises industrializados elevou os custos de P&D, à medida que não era 
mais aceita a combinação de duas ou mais drogas, sen a realização, de no 
vo, de todos os testes que comprovassem a sua eficácia. 

O Brasil aparece contudo como uma exceção nesse movimento, embora ele 
tenha ocorrido no início da dEcada de 60, quase todos os grandes labora- torios ja se encontravam aqui no final da década de 50. 

5) 

n



zar substâncias ativas proibidas em países com legislação e 

controle mais ricigos. 

Este último instrumento explica bem como a rentabili 

dade das empresas pode ser afetada. Assim, as subsidiárias po 

Gem transferir indiretamente os lucros obtidos no mercado l1o- 

Cal. Alêm disso, e talvez o mais importante, é que a produ- 
ção destes fármacos permite a redução do custo unitário de 
outros produtos. Como normalmente as plantas industriais são 

do tipo “multipurpose", deixar de produzir alguma das substân 

cias para as quais elas foram projetadas significa aumento da capa 
cidade ociosa e, portanto, um maior comprometimento dos Bal 
tros fârmacos ali Produzidos com a lucratividade geral da firma. 

A partir deste resumo da história da indústria farma 
Cêutica e ga resenha da literatura de alguns autores verifi- 
€R-Se que as causas da ausência de um ciclo completo da produ ção local dividem-se em duas: as relacionadas com a lucrati- 
Vidade das empresas multinacionais; e aquelas ligadas às for- 
mas do capital nacional. 

Para as Primeiras, parece existir Consenso que as multinacionais em função de sua estratégia global — não teriam inter esse em investir em uma produção lo acordão com Cordeiro!, 

az parte de u 

cal do fãârmacos. De 
“A ausência de de- senvolvimento... £ 

principais 
de acumulação da indústria farmacêutica multinacion 

al: as transferências de matérias “Primas paraas filiais, através de Superfaturamento, 
expediente de 

É i ê 

p t 
além disso, é uma Situação que Permite manter o controle financeiro sobre a subsidiária e o 

CO SIT a 7 e £ a - 
8) Cordeiro, E. A indústria da saúde nro Brasil" 1980, pág. 123. + Sraal, Rio de Janeiro, 

| , Tt 
“processo de divisão internacional do trabalho", 

nos 9 = 
A argumentação de Kupfer” embora semelhante, é nm mais 

sofisticada e consistente. Assim, acredita que as subsidiã - = 

ias tenham não só capacidade tecnológica e financeira para iz F 

ã i à faz orque mesmo que iniciar a produçao nacional, não o azem Pp 1 

a lógica de competição no mercado farmacêutico exija uma inte 

gração vertical, estã exigência poderia ser cumprida em quai- 

quer mercado, de um país qualquer. A dificuldade desta pás 
tese é que embora scja válida para explicar porque as firmas 

multinacionais não investem, ela não explica porquê 

destas subsidiárias investem na produção em mais de un 1 

Portanto, é sempre possivel através de incentivos externos ao 

mercado (tarifas, crédito subsidiado, barreiras institucionais 

e etc.), promover a produção local de fármacos. . r 

Por outro lado, embora estes argumentos estejam cor 

retos na sua essencia, eles tem um fraco poder explicativo so 

bre.o porgue da falta de investimento das filiais no Brasil. 

As características descritivas acima são bastante comuns e 

constantes no grupo de multinacionais que atuam em mercados 

de oligopólio diferenciados. Todas elas têm interesse em 

utilizar instrumentos, como preço de transferência, que lhes 

permita a remessa de lucros em forma disfarçada, Mas nem por 
isso, elas deixaram de realizar os investim 

  

entos para a produ 
= -< 10 

ção do pais. 

9) Fupfer,op. cit., pág. 59, 

10) Exemplo de empresas multinacionais que investiram no Brasil podem ser encontrados em diversos setores industriais: na automobilística; na alimentar; na eletrônica, etc.
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Por outro lado, a própria utilização de mecanismos,co 

mo O preço Ge transferência, não é exclusivo aos países em de- 

senvolvimento pelas firmas transnacionais. Kata ll mostra, por 

exemplo, o uso de scbrefaturamento na importação de  matéria- 

prima por firmas farmacêuticas suíças na Inglaterra, como for-= 

ma de transferência indireta de lucro. Neste sentido, a afirma 

ção de que a estratégia global de rentabilidade das multinacio 

nais é que impede a produção local de fármacos não tem grande 

validade. Assim, sem qualificações adicionais que provassem que 

as indústrias farmacêuticas não têm interesse em produzir em 

mercados distintos do seu de origem, podemos admitir que só 

com novas pesquisas se poderã gerar outras explicações da 

ausência de produção de fãârmacos pelas multinacionais. 

Ja para as firmas nacionais as razões pelas quais não 

se produzem localmente os fármacos são distintas: no início de 
ea 12 : sua analise Cordeiro descarta a falta de conhecimento tecno- 

pa
 

ôgico como uma efetiva barreira à entrada das empresas locais. 

O problema & que a indústria farmacêutica internacional impõe 

um determinado padrão de competição no mercado nacional, fazen 

dc com que as sstratesias adotadas pelo empresariado brasilei- 

ro seja semelhante ao das subsidiárias. Alêm deste mercado ter 

uma estrutura de oligopôlio diferenciado, embora menos concen- 

trado do que nos mercados centrais, as atividades de promoção 

e comercialização dos medicamentos assumem uma relevância par- 

ticular no setor. 

21) Katz, J.M., Op.cit., pág. 15. 

12) Cordeiro, H., op.cit., pãg.123, 

asa 

Este esforço de venda é feito com a utilização de 

trãs estratêgias distintas: a venda, atravês de acentes promo- 

guia us : ” =... 33 
cionais, das "qualidades" dos remédios junto à classe médical, 

a promoção no mercado varejista, via descortos per prazo de 

venda; e pela distribuição de amostra grãtis. Assim, “os meca 

nismos de difusão das especialidades farmacêuticas funcionam a 

través dos agentes de saúde, em particular do rêédico, e das a- 

gências de comercialização (atacadistas e farmácias) cenfigu- 

rando uma rede bastante complexa na qual o paciente é sociali- 

zado em práticas de consumo, incluindo a automedicação". 1º o 

custo deste esforço de venda, ligado aos problemas de eperacio 

nalidade e logistica da existência de uma vasta rede de agen- 

tes tornou-se a principai barreira ao pleno crescimento das 

firmas nacionais. 

para Kupfer, um possível "cap" tecnológico entre o 

Brasil e os países industrializados não & também uma grande di 

ficuldade à produção de fármacos. Ro contrario de Cordeiro,não 

se vê aqui como obstáculo, as semelhanças verificadas entre as 

caracteristicas da indústria farmacêutica brasileira e a dos 

centros industriais mais avançados. Em primeiro lugar, por que 

a própria indústria não ê homogênea, coexistindo segmentos de 

empresas tecnologicamente modernas com outras menos evoluidas; 

em segundo, embora as subsidiárias das firmas multinacionais 

tenham a tendência de reproduzir as técnicas e estratégias de 

vendas das suas matrizes, isto não significa que elas a repro- 

duzam. A barreira à entrada de novas firmas seria então o 
Epa a 

13) Ibid, pág. 123. 

14) Tbid, pág. 134.
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resultado do próprio processo de competição via diferenciação 
do produto. Neste contexto, a indústria brasileira encontra-se 
e 

. 
“ - s = 

“rente a barreiras quase que intransponíveis na produção de 
fã : : + - 3 1 -— 
tarmacos. Os principais entraves estão na dificuldade de inte 
riorizar o precesso de diferenciação de produtos, promovendo u 

E E i E Do ma continva renovação qualitativa no mercado, substituindo as 
anticas categorias farmacêuticas por novas; e no consegiuente au 

= = ais É E . 
mento dos requisitos de capital necessârios para se engajar no 
joco da diferenciação ão produto. Na verdade as re H e alficuldades acima apontadas são o resultado da reprodu 
ão i Égua - 4 j : 

- 
ção das praticas de cencorrência capitalista, em um Estado po 
liticam 

E é cicamente fraco para conter os abusos desta indústria. 

Jã em Katz os fatores limitativos são de outra nature 
Za: “o tamanho do mercado e economias de escala, tanto na pro- 

Snssde matéria-prima, Como em pesquisa e desenvolvimento de 
novos fãrmacos"iS, Embora assim enunciado nas primeiras pági- nas do se abal a 

U trabalho, o autor não explicita como cfetivamente L tes fatores Constituem uma barreira à entrada de novos produ tores. Sua anãlise dese mboca em Considerações onde o problema real estaria na ausência de empresários ou ad 
E 

r sado 
Schumpeter' 

ERRA mpreender e enf 
tes a este tipo de mercado, O principal avanço do seu trabalho entretanto é de m E 

ica de me icamentos iti E 
entos com a política de Produção destes medicamentos — a a cad O E necessidade de que os países em desenvolvimento têm de imple 

ter e im) E ment im rigi mentar um rigido controle no uso e na distribuição de novos pro dutos, como forma de, Pelo menos a curto prazo ' resolver algu- 
mas das carênci tas da população de cada país 
15) Katz, op.cit., pág.1. 

3 

  

3 - Conclusão 

Este trabalho partiu da hipótese de que havia uma Gi- 

cotomia entre a política de medicamentos e a de produção des- 

tes medicamentos. Esta dicotomia fica agora mais fácil de ser 

observada, principalmente a partir de alçumas indicações 

apresentadas das dificuldades existentes na produção de 

cos. A indústria brasileira tem se movido numa dire 

  

invês de superar as barreiras existentes, procurou contcrnã-las 

por caminhos nem sempre confiáveis. Assim, exacerbou-se 

ferenciação subjetiva dos produtos; existem mais de 3009 

  

dios à disposição do mercado consumidor; criaram-e 

ses terapêuticas de eficácia duvidosa, como os antidistônicos 

por exemplo ea produção de medicamentos proibidos 

paises tornou-se uma constante. Ou seja, apoiado em um Estado 

sem poder de controle é numa sociedade politicamente 

zada, a indústria buscou as possibilidades mais facei tú
 

. 

£ evidente então que uma política de medicamentos vo) 

tada para as reais necessidades da população brasileira 

  

barreiras institucionais à produção Gs novos fârmecos: uma pe- 

lítica que impedisse a difusão de substancias ativas comprova- 

damente perigosas à saúde; e que exigisse t 

da eficácia da mistura de fãârmacos. Neste 

e as dificuldades aumentam Ge form à cignificativa para O setor 

produtivo. Mas, na escolha destas duas opções não deveira ha- 

ver duvidas, embora o governo pareça ter se decidido pela ou- 

tra:
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Como observação final gostaria ainda de discutir uma 

importante questão não devidamente explorada nos textos anteri 

ores. Isto &, a transformação ocorrida na indústria farmacêuti 

ca apôs a II Guerra Mundial (e posteriormente na indústria de 

equipamentos médicos e no próprio setor prestador de “serviços 

médicos) foi equivalente a passagem da manufatura ã grande in- 

dústria. 

Do contrário, portanto, que observa Oliveira e Teixei 

ra”, não foi o Estado brasileiro que através de sua politica 

privatizante que constituiu o complexo médico-industrial. Este 

complexo & o resultado de modificações no setor saúde, a par- 

tir da sua base industrial, que aparece agora como um típico 

setor capitalista, cujo objetivo & a geração de lucro e a acu- 

mulação de capital. Assim, foram as exigências de altas taxas 

de acumulação de capital das empresas industriais que permiti- 

ram a formação do complexo e a transformação da prática médica. 

Esta passagem significa que o complexo médico indus- 

trial estã vinculado a uma rentabilidade do setor produtivo e 

a critérios de lucratividade próprios como instrumentos defini 

dores de um processo autônomo do crescimento. Os impedimentos 

anteriormente apontados são apenas reflexos dessas mudanças, que 

levaram a indústria farmacêutica da manufatura ao capitalismo 

monopolista em menos de 20 anos. Na verdade, a implementação 

1) "Podemos resumir a terceira caracteristica deste período: a i çã estatal na ârea de saúde, optando pela prática médica SaEia é ano vidual veiculada por intermédio da previdência social, propiciou a cria ção de um complexo medico-industrial, responsável pelas elevadas taxas” de acumulação Ge capital das grandes empresas monopolistas internacio- nais na área de produção de medicamentos e de equipamentos médicos" .Oli veira, J. e Tei S. “(IM) Previdência 
Ê n Social - 60 anos de História da Previdência no Brasil”, Vozes, Petrópolis, 1986, pãg.209. 

  

io 

de uma efetiva política de produção de fârmacos insere-se em 

uma questão mais geral, isto &, como pôr o país no núclec do 

capitalismo central, no mesmo nivel das nações industrializa- 

das. 

Nesta problemática a ação do Estado entretanto e 

fundamental na definição do horizonte da indústria nacional. 

Has, "a atuação estatal não deve se limitar, todavia,ao papel 

&o árbitro mais generoso com os capitais nacionais na dispu- 

ta desigual que travam com O sistema de filiais de laboratô ii 

rios multinacionais. Mais além, a intervenção estatal deve 

vislumbrar o mercado farmacêutico gicbalmente, em busca prio- 

ritariamente de mecanismos regulatórios que propiciem efetivo 

controle da oferta de medicamentos e a convergência desta aos 

=. E 16 
seus objetivos médico-sanitários e de economia popular". 

Como este é um problema de difícil resolução no cur 

to prazo, resta ao país definir uma política de medicamentos 

condizente ccm a sua população. E, por mais paradoxal que 

Possa ser, se esta política puser um freio sobre a diferencia 

ção subjetiva no sucos, veios —' à medida que uma firma na- 

Cional não fique sujeita às mudanças psicológicas da demanda— 

una base estável à produção de novos fármacos possa ser cria- 

da. 

16) KUPFER,D. - "A indústria de medicamentos no Brasil: aspectos da es- 
trutura industrial, TDI nº 71-IEI, 1985.



16 

BIBLIOGRAFIA 

CORDEIRO, H. - "A indústria da Saúde no Brasil", Graal,Rio de 

Janeiro, 1980. 

KATZ,J. —- "Hacia uma estrategia industrial y tecnologica en 

el campo farmaquimico Ibero Americano",CEPAL-ICI-OPS,mimeo 

Buenos Aires, 1984. 

KUPFER,D., et alli - "A indústria do bio fármacos no Brasil”, 

ELE, 

  

texto não publicado, 1982. 

- “A indústria de medicamentos no Brasil: As 
pectos da estrutura industrial", TDI nº 71-IEI, 1985. 

PUBLICAÇÕES DO IEI EM 1987 

TEXTOS PARA DISCUSSÃO 

107. PROGNIK, Victor. O macroconplexo da construção civil. 
IEI/UFRI, Rio de Janeiro, 1987. (Discussão, 197) 

108. TAVARES, Ricardo A.W., Aritmética politica ou ural? 
(Demografia: Fuga em cuatro novirentos). IEI/UERI, 

Rio de Janairo, 1987. (Discussão, 108) 

  

109. TAUILE, Josê Ricardo e OLIVEIRA, Carlcs Eduardo 
de. Difusão de autoração no Drasil e os eí 
bre O exnreco, Uma resanha 
JEI/UFRI, Rio de Janciro, 

      
    

110. SILVEIPA, Caio Cézar 1. Prates [A Plano Crazaão : A 
IEI/UFRI, Rio 

  

111. TAUILE,Josê Ricardo. 
avaliação das te 

Janeiro, 1987. = IDiEGUESÃO, LUH: 

  

    

   

  

112. AIMEICA, Júlio Comes Ce e 
ciamento € desempenh 

  

113. PROCHNIR, 
ix istriais 
a Janeiro, 1987. 
       

    

  

  

    
ESA anciro, 1987. (Discussão, 114) 

115. JAGUARIPE, Arna Maria, A politic 
ticulação com a politica 
una analise da açao do estado. IEI/UF 

neiro, 1987. (Discussão, 115 

“16. SOUZA, Isabel R.O.Gônez Ce. 
a anâlise da poli tica socia 
neiro, 1987. (Discassao, 116) 

    

  

117. FICRI, Jorce e RAMIREZ, 
research on self-l: 
rica. ra. TEI/ 

    
   118. ESNETII, Carlo. Valor, 

de Janeiro, 1587. 

150 

119 

28 

1 [on
]



Nº. de 

  

  

Pãginas 

119. MOREIRA, Maurício Hesquita. Progresso Técnico e Estrutu 

ra de mercado: a indústria intemacional de tSlecom 
nicaçoes. IEI/UFRJ, Rio de Janeiro, 1987. (Discussão 
119) 81 

» 120. LOPES, Fernando Reis; SERRANO, Franklin Leon Peres. Marx 
e a Mercadoria Força de Trabalho. IEI/UFRJ, Rio de Ja 

neiro, 1967. (Discussão 120) ” 34 

121. FIGUEIREDO, Jose B.; TAVARES, Nicardo. 

gráfico no Desenho Gas Políticas de      
amo. IEI/UFRI, Rio de Janeiro, 1967. ' 

122. CORIAT, Benjamin; SABOIA, Joao. Rêaime d'acculvlation et 
rapoort salarial au Brésil - ur nrocessus de fordisa- 

tion forcee et contrarice. JEi/ “RJ, Rio Ge Janeiro, 

1987. (Discussão 122) 52 

H
 

  

  

ts
 

bo
) 

    

  

123. PROCHNIK, Victor. A Contribuição Ca Universigade vara o 

Desenvolvimento da Informatica no Brasil. IEI/UFRJ, 
Rio de Janeiro, 1987. (Discussao 123) 39 

124. FABRIANI, Carmen Beatriz; PEREIRA, Vera Maria C.- Tenãdên 
cias e Divercências Sobre o Modelo Ge Intervenção Pú- 
blica no Sancarento “Básico. IEI/UFRJ, Rio de Janeiro, 
1567. (piscussao 124) 

  

    

Em
 

ul
 

125. TOLOSA, Hamilton C. Condicionantes Econômicas e Coções 
da Política Urbana no Brasil. IEI/U=R5, Rio de Jenei 

ro, 1967. (Discussao 75). 
  

Lo
 

da
 

126. SAIM, Cláudio; SILVA, Luiz Carlos Eichenberg. Industria- 
lização e Integração do Mercado de Trah 
ro. JEÍ1/UFRJ, Fio de Janeiro, 1587. (Siscussão 125) s1 

  

127. CARVALHO, Fernando J.Cardim de. Keynes en probability 
and uncertainty. IEI/UFRJ, Rio de Janeiro, 1967. 
tDiscussao 127). 29 

  

128. IEITE, Antonio Dias. Plano Cruzado - Esperança e Decep- 
ção. IEI/UFRJ, Rio de Janeiro, 1987. (Discussão 128) 1 ds

 
e
 

129. CARVALHO, Fernando J. Cardim de. O Caminho da fetolnções 
O Treatise on Money na Revolução Reynesi 

" Rio de Janeiro, 1987. (Discussão 129). 24 

  

  

130. CARVALHO, Fernando J. Cardim de. Keynes on the Tr. stability 

of Capitalism anc and the Theory of E Bus 

UFRJ, Rio de Janeiro, 1987. (Discussão 130) 39 

   
   

Dl. a Josê Luís; JAGUARIBE, Anna Maria. Re 

Papel do Estado no Desenvolvimento Brasileiro: 
| a Estudos. lIEI/UFRS, Rio Ge janeiro, 1 
k (Discussão, 131). 53 

    

    
  



a 
i 

É
 

do
! 

a
p
o
 

  

152. MEDEIROS, Carlos Aguiar de. Os Impactos Sociais da 
Crise Econômica, Políticas Sociais e Transição 
Democrática. IEI/UFRJ, Rio de Janeiro, 1987. 
(Discussao, 132). 78 

  

133. VIANNA, Cid Manso de Mello. Política Ge Mecicamentos 
versus Política de Produção de Fármacos. IEI/ 
UFRJ, Rio de Janeiro, 1987, (Discussão, 133). 17 

  

134. MEDICI, Andrê Cezar. O Custeio da Política Social ao 
Nível Regional: Subsídios Para uma Estratégia de 

Descentralização. 1IEI/UFRJ, Rio de Jansiro,1967. 
(Discussao, 134) 51


